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I - RELATÓRIO Trata-se de AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS proposta por VICTOR LUIZ NOVAES GOULART BRITO em face da AMERICAN AIRLINES INC. Conta o autor que no dia 17 de maio de 2013, ao tentar embarcar no voo operado pela ré, foi impedido sob a justificava de que ele já estaria lotado, inobstante sua passagem ter sido regularmente comprada com antecedência. Aduz que a ré poderia ter solucionado o problema disponibilizando gratuitamente o voo seguinte, que partiria às 23: 10h, mas que ela estava cobrando U$ 2.400,00 para aloca-lo no referido voo. Sem alternativas, teria o autor desembolsado U$ 200,00 para voltar no voo que partiria no dia seguinte. Em decorrência desses fatos, pede o autor danos morais e materiais, estes últimos consistentes nas despesas decorrentes de mais um dia de estadia em Miami/EUA. Justiça gratuita indeferida a fl. 69. Em sua contestação a ré alega que o autor não foi impedido de entrar no voo contratado devido a sua superlotação, mas devido a uma falha mecânica imprevisível e insuperável que ocasionou o atraso/cancelamento do voo, sendo caracterizada como caso fortuito/força maior e elidindo a responsabilidade civil. Aduz ainda que teria acomodado o autor em um voo que partiria no mesmo dia para São Paulo/Brasil e de lá, no dia seguinte, para o Rio de Janeiro. O que teria sido recusado pelo autor, que preferiu comprar uma passagem para o dia seguinte com voo direto entre Miami/EUA e Rio de Janeiro/Brasil. São ainda impugnados os danos matérias e os danos morais. Audiência de conciliação realizada (fl. 194) e sendo determinada a inversão do ônus da prova, bem como indeferidas provas desnecessárias. Agravos retidos interpostos por ambas as partes oralmente. Sem provas a produzir, os autos me chagam conclusos para julgamento antecipado (art. 330, I do CPC). II - FUNDAMENTAÇÃO Não foram levantadas preliminares pelas partes e presentes os pressupostos processuais e condições da ação, passo a apreciar diretamente o mérito. Antes, contudo, necessário firmar posição sobre a aplicação do CDC e da Convenção de Montreal ao caso sob análise. CONVENÇÃO DE MONTREAL E O CDC Acesa controvérsia existe sobre a legislação que rege os transportes aéreos internacionais nos casos em que uma das partes da relação jurídica é um consumidor, pois a despeito de existirem tratados internacionais regulando o tema, existe no Brasil um diploma específico regulador das relações de consumo (Lei 8.078/90). Assim, a questão é saber qual diploma prevaleceria. Não obstante o teor da decisão que vier a ser proferida pelo Pleno do STF nos recursos extraordinários afetos ao sistema do art. 543-B do CPC, pacificando o presente debate, passo a fundamentar meu entendimento acerca da matéria, firmando base legal para o julgamento do caso em tela. Tanto a proteção do consumidor quanto à ordenação do transporte aéreo internacional mediante tratados de direito internacional decorrem de mandamentos constitucionais (arts. 5º, XXXII; 170, I; e 178, todos da CF): Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: V - defesa do consumidor; Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto à ordenação do transporte internacional, observar os acordos firmados pela União, atendido o princípio da reciprocidade. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 7, de 1995) Em decorrência do Princípio da Unidade da Constituição, deve o interprete considera-la em sua totalidade, harmonizando os espaços de tensão existentes e as aparentes antinomias, de forma a evitar contradições. A Constituição é um corpo único, não podendo ser interpretada em tiras. Nessa esteira, a melhor maneira de proceder nos casos de transporte aéreo internacional com uma das partes sendo um consumidor é harmonizar a aplicação conjunta do Código de Defesa do Consumidor e da Convenção de Montreal, pois a maior parte de suas respectivas normas não são contraditórias, não sendo necessária a ab-rogação de um diploma em face do outro. Nas eventuais disposições em que tais diplomas jurídicos conflitem, devem-se aplicar as regras usuais do conflito de leis no tempo. Assim, tratando-se a Convenção de Montreal de uma norma posterior e geral (pois regula de maneira geral o transporte aéreo internacional) e o CDC uma norma anterior e especial (pois regula de maneira particular os contratos de consumo), deve prevalecer o Código de Defesa do Consumidor, pois uma lei nova geral não modifica ou revoga a lei especial anterior (art. 2º, §2º do Decreto-lei nº 4.657/42 -LINDB). Acompanho, assim, o STJ no sentido da prevalência do CDC ao caso em tela: - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL - CONVENÇÃO DE MONTREAL - APLICAÇÃO DO CDC - QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE MOSTRA EXORBITANTE - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO AGRAVO - INSURGÊNCIA DA RÉ. 1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça se orienta no sentido de prevalência das normas do Código de Defesa do Consumidor, em detrimento das disposições insertas em Convenções Internacionais, como a Convenção de Montreal, por verificar a existência da relação de consumo entre a empresa aérea e o passageiro, haja vista que a própria Constituição Federal de 1988 elevou a defesa do consumidor à esfera constitucional de nosso ordenamento. 2. Discussão quanto ao valor da indenização arbitrada a título de reparação por danos morais. Inviabilidade no caso concreto. Tribunal a quo que fixou o quantum indenizatório balizado pelos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, impedindo a atuação desta Corte, reservada apenas aos casos de excessividade ou irrisoriedade da verba, pena de afronta ao texto da Súmula n. 7/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. (grifo nosso). AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 388.975 - MA (2013/0289400-6). RELATOR MINISTRO MARCO BUZZI. Brasília (DF), 17 de outubro de 2013 (Data do Julgamento). Ressalto que a presente discussão apenas tem sentido nos casos em que os dois diplomas possuem comandos divergentes como, por exemplo, no caso da tarifação dos danos. Não fazem sentido, contudo, em temas regulados apenas por um dos normativos legais, como a inversão do ônus da prova, matéria tratada pelo CDC e não pela Convenção de Montreal, permitindo a aplicação do CDC sem maiores controvérsias. MÉRITO SERVIÇO VICIADO (art. 20, §2º do CDC) No caso em tela, é fato incontroverso que o autor não pôde embarcar no voo originalmente contratado. Alega o autor que no caso ocorreu ´overbooking´, prática que consiste em a companhia aérea vender mais passagens do que a quantidade de assentos disponíveis no voo. A companhia ré, entretanto, alega que ocorreu o cancelamento do voo devido a problemas mecânicos imprevisíveis e inevitáveis. No caso, considero devidamente comprovado que o não embarque do autor se deu devido ao cancelamento do voo e não pela prática de ´overbookin´, isso em decorrência do documento juntado pelo próprio autor a fl. 39, onde a ré avisa outro cliente do mesmo voo acerca do cancelamento ainda no dia anterior ao embarque. Se fosse o caso de ´overbookin´ não seria possível esse aviso prévio, pois não seria possível saber com essa antecedência se todos os passageiros iriam viajar. Contudo, mesmo aceitando como verdade o fato de que o cancelamento do voo se deu devido a problemas mecânicos, essa alegação de que eles eram imprevisíveis e inevitáveis não foi provada pela ré em nenhum momento. Ademais, ainda que provada essa imprevisibilidade e inevitabilidade dos problemas mecânicos, persistiria a responsabilidade da parte ré. Em verdade, tais situações caracterizam-se como hipóteses de FORTUITO INTERNO, ou seja, fatos imprevisíveis e inevitáveis que se relacionam com o risco da atividade desenvolvida pelo fornecedor, não sendo aptas a afastar sua responsabilidade do fornecedor, o que apenas ocorreria em casos de fortuito externo (fato imprevisível e inevitável alheio à atividade exercida pelo fornecedor, rompendo o nexo causal entre sua conduta e o dano). Diante disso, ao ser impedido de embarcar no voo contratado, mesmo em virtude de problemas mecânicos na aeronave, o serviço de transporte aéreo se mostrou inadequado aos fins que o autor razoavelmente esperava dele, caracterizando um serviço viciado (art. 20, §2º do CDC). Deveria a ré ter ofertado, em substituição, um serviço o mais próximo possível daquele contratado. Contudo, como alega a ré, foi oferecido um voo que partiria naquele mesmo dia, mas com destino a São Paulo e apenas no dia seguinte iria de lá para o Rio de Janeiro. Como alegado na petição inicial e não contestado pela ré (fato presumido verdadeiro - art. 302 do CPC), existia um voo direto para o Rio de Janeiro que partiria logo em seguida àquele cancelado, mas que não foi ofertado ao autor. A acomodação do autor no referido voo, sem custo adicional, poderia ter atendido integralmente as suas necessidades, evitando a presente demanda. Dessarte, não se pode dizer que a recusa do autor em aceitar o voo oferecido e preferir desembolsar U$ 200,00 para comprar uma passagem com voo direto foi desarrazoada, pois um voo com conexão é muito mais cansativo do que um voo direto, sendo legitima a recusa do consumidor em aceitar a substituição de um pelo outro, pois não se equivaliam. DANOS MATERIAIS Considero que os documentos colacionados pelo autor são aptos a provar seus gastos. Embora não acompanhados de versão em vernáculo produzida por tradutor juramentado, são de fácil compreensão e não trazem nenhum prejuízo para a defesa da ré, podendo ser aqui aceitos sem mácula ao art. 157 do CPC. Diante do exposto no tópico anterior, no sentido do vício no serviço ofertado, patente o dever de a ré ressarcir o autor pelos danos materiais suportados, consistentes na passagem adicional adquirida por ele para que pudesse voltar para o Rio de Janeiro em um voo direto (U$ 200,00) e no valor pago pelo hotel para passar a noite (U$ 111,87), já que seu voo partiria apenas no dia seguinte. Esses valores, que estão em Dólar, devem ser convertidos para o Real pela taxa de câmbio do dia em que houve o efetivo desembolso pelo autor. Esse ressarcimento deve ocorrer de maneira simples e não em dobro como requerido, pois aqui não tem aplicação o art. 42, parágrafo único do CDC, já que não se trata de uma cobrança indevida realizada pela ré. DANOS MORAIS No que concerne aos danos morais, o fato de o serviço contratado mostrar-se viciado não conduz necessariamente ao dever de indenizar, para tanto deve estar presente o dano e o nexo causal ligando o serviço viciado a esse dano suportado pelo autor. Inegável que o cancelamento de um voo tem o potencial para causar os mais variados transtornos e problemas para o consumidor, desde problemas gravíssimos como a perda um compromisso único e inadiável ou problemas leves como o simples aborrecimento de ser obrigado a demorar um pouco mais para chegar a seu destino. No caso em testilha, o autor sequer menciona em sua inicial qualquer prejuízo decorrente de seu atraso de um dia em regressar ao Brasil, apenas afirmando que possuía ´extrema necessidade de regressar ao Brasil na data avençada´. Assim, não sendo possível presumir qualquer prejuízo de maior monta, considero que o abalo moral existiu de fato, mas consistente apenas no aborrecimento gerado pelo atraso. Aborrecimento aqui superior ao que poderia ser razoavelmente suportado, já que o atraso foi de um dia, merecendo uma reparação pecuniária. Para a fixação do valor dessa reparação, considero a ausência de culpa da ré (pois não ocorreu o chamado ´overbookin´) e a extensão do dano, que embora indenizável é de pequena envergadura. Com esses parâmetros em mente, arbitro o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) como suficientes para compensar o autor e incutir na ré o propalado efeito pedagógico dos danos morais. III - DISPOSITIVO Ante o exposto, resolvo o mérito da lide (art. 269, I do CPC) e julgo o pedido PROCEDENTE EM PARTE, para condenar a ré AMERICAN AIRLINES INC a pagar ao autor VICTOR LUIZ NOVAES GOULART BRITO a quantia de U$ 311,87 a título de danos materiais, que deve ser convertido para Reais utilizando-se o câmbio do dia do desembolso dessa quantia pelo autor. Sobre o valor convertido para Reais deve incidir correção monetária desde o dia do efetivo desembolso da quantia devida (súmula 43 do STJ) e juros de mora no valor de 1% ao mês desde a citação (arts. 405 e 406 do CC). Condeno ainda a ré a compensar o autor pelos prejuízos morais suportados, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), que deve ser corrigido monetariamente a partir da data deste arbitramento (súmula 362 do STJ) e sofrer a incidência de juros de mora desde a data da citação, no valor de 1% ao mês (arts. 405 e 406 do CC). Tendo em vista a sucumbência mínima do autor, relativamente apenas ao ressarcimento em dobro (súmula 326 do STJ e art. 21, parágrafo único do CPC), condeno a ré nas custas judiciais e nos honorários advocatícios, que arbitro em 10% do valor final da condenação (art. 20, §3º do CPC), após a incidência de correção monetária e juros. O crédito objeto da presente sentença deve ser pago em até 15 dias após seu trânsito em julgado, sob pena da incidência de multa de 10% art. 475-J do CPC, independentemente de nova intimação. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.
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